
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0026333-11.2013.815.0011 – 1o. Tribunal do Júri de 
Campina Grande 
RELATOR: Dr. Carlos Antônio Sarmento Juiz convocado para substituir o Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Risomar Francisco da Silva 
DEFENSOR PÚBLICO: Milton Aurélio Dias dos Santos
APELADA: A Justiça Pública 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  JULGAMENTO  PELO
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO.  TESE  DE  NEGATIVA  DE
AUTORIA.  ARGUMENTO  REJEITADO  PELO
SINÉDRIO POPULAR. PLEITO PARA REDUÇÃO
DA PENA IMPOSTA. PENA BASE FIXADA COM
OBEDIÊNCIA  À  EXIGÊNCIA  LEGAL.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  MANUTENÇÃO  DA  PENA
BASE.  VERIFICAÇÃO  DE  BIS  IN  IDEM
OCORRIDO  NA  2ª.  FASE  DE  FIXAÇÃO  DA
REPRIMENDA.  UTILIZAÇÃO  DA
QUALIFICADORA  JÁ  CONSIDERADA  PARA  A
IMPOSIÇÃO  DA  PENA  BASE.
IMPOSSIBILIDADE.   CORREÇÃO  DA
DOSIMETRIA.  NECESSIDADE.  PROVIMENTO
PARCIAL DA APELAÇÃO.

-  Não  há  que  se  falar  em  decisão  manifestamente
contrária  à  prova  dos  autos,  quando a  tese  defensiva
constante do apelo – de que o réu não cometeu o delito a
ele  atribuído  –  é  isolada nos  autos,  não encontrando
qualquer suporte no caderno processual.

-  Não  subsiste  a  alegação  de  erro  ou  injustiça  na
aplicação da pena-base quando o Juiz,  analisando as
circunstâncias  do  art.  59  do  Código  Penal,  fixa  a
reprimenda  acima  do  mínimo  legal,  considerando  as
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu.



- Verificado que a agravante prevista no art. 61, II, c, do
CP, foi considerada para incremento da pena tanto na
1a. como na 2a. fase da dosimetria, impõe-se a correção
da aplicação da penalidade, a fim de evitar a ocorrência
de bis in idem.

- Provimento parcial do recurso apelatório.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS os  presentes  autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
APELO para reduzir a pena para 21 anos e 6 meses de reclusão, mantido o regime
fechado. EXPEÇA-SE GUIA DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA.

RELATÓRIO

Perante o 1º Tribunal do Júri da Comarca de Campina Grande, o
representante do Ministério Público ofereceu denúncia contra  Risomar Francisco da
Silva, incursionando-o no art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal, em virtude deste, na
noite do dia 30 de agosto de 2013, na rua Aprígio Nepomuceno, nas proximidades do
“Churrasquinho do Roberto”, utilizando-se de uma arma de calibre .38, haver disparado
contra a vítima Jonathan Nascimento Costa que, em razão das lesões sofridas, veio a
falecer (Laudo tanatoscópico, fls. 34/35, Laudo Pericial em Local de Morte Violenta,
fls. 143/164).

Consta  da denúncia  que,  no dia do fato,  a  vítima estava no
“Churrasquinho do Roberto”, em companhia de Valderi Calixto Silva, quando o
réu se aproximou da mesa onde estavam e chamou Jonathan para um local mais
afastado,  próximo  a  um  reboque  de  trator,  onde  a  vítima  e  seu  agressor
mantiveram  uma  acalorada  discussão  que  culminou  com  o  réu  disparando
diversos tiros na vítima, que faleceu no local.

A exordial  acusatória  discorreu  que,  alguns  dias  após  crime,
familiares  da  vítima,  munidos  de  uma  fotografia,  procuraram  Valderi,  buscando  o
reconhecimento da pessoa responsável pelo homicídio, tendo a testemunha, que a tudo
assistiu, reconhecido prontamente Risomar, o homem da foto, como sendo a pessoa que
disparou os tiros que atingiram Jonathan.

Segundo  a  denúncia,  o  crime  teve  motivação  fútil  posto  que,
segundo comentários, tal infortúnio se originou em uma discussão havida no Parque do
Povo, em virtude de uma disputa amorosa na qual uma mulher preferiu a companhia de
Jonathan a de Risomar.

Narrou  a  peça  acusatória  inicial,  ainda,  que,  no  momento  do
crime,  a  vítima  estava  em  estado  de  embriaguez,  apresentando,  em  razão  disso,
comprometida  a  sua  capacidade  de  reação  ou  defesa  relativamente  aos  ataques
praticados por Risomar.

Devidamente  instruído  o  feito,  entendendo  presentes  indícios
suficientes de autoria e materialidade do crime previsto no artigo 121, § 2º, incisos, II e
IV do Código Penal,  o  Juízo  a quo proferiu  a  decisão  de pronúncia  (fls.  281/283),



subscrita pelo  MM. Juiz Bartolomeu Corria Lima Filho, a fim de que o réu fosse
submetido a julgamento pelo Tribunal Popular do Júri. 

Julgando o caso, o Conselho de Sentença, por maioria, decidiu
pela condenação do acusado nas sanções penais do artigo 121, § 2º, incisos II e IV do
CP, razão porque lhe foi imposto cumprimento de pena privativa de liberdade, fixada
em definitivo, no patamar de 24 (vinte e quatro) anos de reclusão (fls. 340/342).

Irresignado,  o  acusado,  fundado no art.  593,  III,  “c”,  do  CPP,
interpôs  Apelação  a  esta  Corte  e,  em suas  razões,  busca  a  reforma  da  r.  sentença
proferida nos autos ao argumento de que não há prova de que o réu tenha cometido o
crime a ele imputado e, assim, sendo, teria o Sinédrio Popular julgado em desalinho
com  as  provas  dos  autos.  Alternativamente,  pugna  pela  diminuição  da  reprimenda
imposta dizendo que a sentença “não expressou o melhor direito” (fls. 347, 362-364).

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  366/374,  pugnando que seja
negado provimento ao recurso. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  assinado  pelo  Ilustre
Promotor de Justiça Convocado, o Dr. Amadeus Lopes Ferreira (fls. 379/387), opinou
pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório.

VOTO:

Prima  facie,  após  analisar  os  requisitos  essenciais  à
admissibilidade do recurso, vejo-os devidamente preenchidos. Passo, então, ao exame
de mérito da irresignação.

Em seu recurso apelatório, o insurgente, por sua defesa, alega que
as circunstâncias evidenciadas nos autos são favoráveis à sua absolvição, argumentando
que não há nos autos qualquer prova de ter sido ele o responsável pelo cometimento do
delito.

Argumenta, como dito, que a condenação é injusta e que a pena
imposta é exagerada, razão porque pugna pela modificação da sentença prolatada no
juízo primevo buscando obter a absolvição do réu ou, alternativamente, a diminuição da
reprimenda imposta.

Não merece, contudo, prosperar a irresignação. Explico.

Aduz  o  recorrente  que  não  há  nos  autos  provas  que
descredenciem a sua tese de não foi o responsável pelo cometimento do crime e, assim,
sendo, a conclusão do Tribunal do Júri acerca da sua condenação seria contrária à prova
dos autos.

Ora,  a  farta  prova  colhida  durante  o  sumário  de  culpa,
consubstanciada, especialmente, nos relatos testemunhais, não deixa que pairem dúvidas
acerca da autoria delitiva, vez que restou evidenciado que o réu, agindo com animus
necandi,  no  dia  dos  fatos,  desferiu  disparos  de  arma  de  fogo  na  vítima  Jonathan
Nascimento Costa, ceifando-lhe a vida.



A  materialidade  do  crime  também  resta  positivada,
especialmente, no laudo tanatoscópico constante às fls. 34-35.

Não havendo excludentes de ilicitude a considerar em favor do
réu,  o  juízo  condenatório  ao  qual  chegou  o  Conselho  de  Sentença  lastreou-se  no
conteúdo dos autos, não merecendo, portanto, qualquer censura.

Demais  disso,  inviável  admitir-se  que  o  julgamento  proferido
pelo Colégio Popular de Veredictos tenha se dado em manifesta contrariedade à prova
dos  autos  (Art.  593,  III,  d,  CPP),  como  alegado  pelo  insurgente.  Em  verdade,  ao
concluir pela condenação do denunciado em face da prática de homicídio consumado,
duplamente qualificado, perpetrado em desfavor de Jonathan do Nascimento  Costa, o
Conselho  de  Sentença  acolheu  a  tese  acusatória,  estando  a  versão  trazida  pelo
Ministério Público respaldada no conteúdo probatório inserto no caderno processual. 

Desse  modo,  o  Conselho  de  Sentença,  ao  acolher  o  pleito
ministerial e decidir pela condenação do réu, repelindo a tese do acusado consistente na
versão de negativa de autoria, optou por uma das versões a ele apresentadas, decidindo
com respaldo no acervo probatório.

Ademais,  importa  ressaltar  que  a  cassação  do  veredicto  do
Tribunal do Júri com base no artigo 593, III, "d", do Código de Processo Penal somente
pode ocorrer quando a decisão for completamente contrária à prova dos autos, isto é,
quando não houver qualquer elemento de convicção nos autos que possa embasá-la.

Aliás,  assim  é  o  entendimento  de  nossas  Cortes  Superiores,
consoante os seguintes arestos:

“HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO.  PROCESSO  PENAL.
ABSOLVIÇÃO  PELO  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA À  PROVA DOS
AUTOS. INOCORRÊNCIA. OPÇÃO DOS JURADOS
PELA  TESE  DEFENSIVA  QUE  ENCONTRA
AMPARO  NO  CONJUNTO  PROBATÓRIO.
SOBERANIA  DOS  VEREDICTOS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENTE. 1.(...) 4.
A decisão proferida pelo Júri Popular somente pode ser
anulada, em sede de apelação, com base no art. 593, III,
d, do Código de Processo Penal, quando absolutamente
improcedente, sem amparo nos elementos dos autos. 5.
Com efeito,  existindo  duas  teses  contrárias  e  havendo
plausibilidade na escolha de uma delas pelo Tribunal do
Júri,  não  pode  a  Corte  Estadual  cassar  a  decisão  do
Conselho de Sentença para dizer que esta ou aquela é a
melhor solução, sob pena de ofensa ao art. 5º, XXXVIII,
da  Constituição  Federal.  6.  No  caso,  basta  a  simples
leitura da sentença de pronúncia e do acórdão impugnado
para  se  constatar  a  evidente  ofensa  ao  princípio  da
soberania dos veredictos, já que cada uma das versões -



acusação  e  defesa  -  está  amparada  pelo  conjunto
probatório.  7.  Em  plenário,  o  Parquet  defendeu  a
tentativa de homicídio, mas não convenceu os jurados,
que preferiram acatar a versão fornecida pela defesa no
sentido de não ser o réu o autor do crime, inclusive com
a  invocação  de  um  álibi,  que  afirmou  estar  com  o
acusado, em outro local, no horário do crime. 8. Assim,
reconhecida a negativa de autoria, em conformidade com
os fatos e provas apresentados, não poderia o Tribunal de
origem, via recurso de apelação, desconstituir a escolha
dos jurados, procedendo interpretação que, sob sua ótica,
se coaduna melhor com à hipótese dos autos. 9. Houve,
na  realidade,  um  erro  de  valoração  do  material
probatório  (erro  juris),  que  redundou  na  negativa  de
vigência do dispositivo de lei federal acima citado, sutil,
mas,  diferente  do  reexame  de  provas.  10.  Diante  do
exposto,  não  conheço  do  habeas  corpus.  Ordem
concedida  de  ofício  a  fim  de,  cassando  o  acórdão
hostilizado,  restabelecer  a  decisão  dos  jurados,  que
absolveu  o  paciente.  “(STJ  -  HC:  254730  SP
2012/0198457-3,  Relator:  Ministro  OG FERNANDES,
Data de Julgamento: 24/09/2013, T6 - SEXTA TURMA,
Data de Publicação: DJe 04/10/2013) 

“(...).  O  advérbio  "manifestamente",  constante  do  art.
593, III, d do CPP, autoriza os jurados a apoiarem-se em
qualquer prova dos autos, não cabendo questionar-se se
tal  prova  é  a  melhor  ou se foi  corretamente  valorada.
Basta que a decisão do júri se apóie em alguma prova
existente nos autos, como se deu no caso. (...)”.. (Aparte
da  ementa  -  STF  -  EDcl  na  AO 1.047/RR -  Relator:
Ministro  Joaquim Barbosa  -  Tribunal  Pleno  -  DJe  de
05.03.2009). 

JÚRI.  NULIDADES.  ABORTO.  QUESITO.  FORMA
NEGATIVA.  INOCORRÊNCIA.  ARGUIÇÃO,
ADEMAIS,  PRECLUSA.  TESTEMUNHAS.
ASSISTENTE.  ARROLAMENTO.
ADMISSIBILIDADE.  EIVA  INEXISTENTE.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  NEGATIVA  DE
AUTORIA.  REJEIÇÃO.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA.
INEXISTÊNCIA.  PENA.  EXACERBAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. APELO. NÃO PROVIMENTO. (…)
IV. Havendo versões conflitantes sobre os mesmos fatos,
aos jurados é dado escolher por qualquer delas sem que a
opção implique em julgamento manifestamente contrário
à prova dos  autos,  à luz do princípio da soberania do
veredicto  do  tribunal  do  júri,  previsto  no  art.  5º,  inc.
XXXVIII, c, da Constituição da República. V. Fixada a
pena acima do mínimo em razão dos motivos, do modo
de  execução  do  delito,  de  suas  consequências  e  do



comportamento da vítima que não influenciou na prática
criminosa,  inexiste  erro  ou  injustiça  a  reparar.  V.
Preliminares  de  nulidade  refutadas.  Veredicto  mantido.
Recurso  improvido.  (TJPB;  APL  0016934-
04.2010.815.2002; Câmara Especializada Criminal; Rel.
Des. Joás de Brito Pereira Filho; DJPB 07/08/2014; Pág.
11) 

No  mesmo  sentido,  as  lições  de  Heleno  Cláudio  Fragoso  (In,
"Jurisprudência Criminal" - p. 378 - nº 320), de Júlio Fabbrini Mirabete (In, "Processo
Penal" - p. 612/613), de Damásio Evangelista de Jesus (In, "Código de Processo Penal
Anotado"  -  9ª  edição  -  p.  383),  de  Frederico  Marques  (In,  "Tratado  de  Direito
Processual Penal" - Vol. IV - p. 245), de Espínola Filho (In, "Código de Processo Penal
Brasileiro - Anotado" - Vol. IV - nº 1.238). 

Na  hipótese  em  tela,  embora  o  apelante  fundamente  a  sua
insurgência  na  hipótese  prevista  no art.  593,  III,  “d” do  Código de Processo Penal
(decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos), a tese acusatória é
irrefutável enquanto que o argumento da negativa de autoria - ônus da defesa - não
restou provado.

Importante ressaltar,  in casu, que tanto a materialidade como a
autoria delitivas foram reconhecidas pelo Conselho de Sentença, que também decidiu
pela condenação do acusado, reconhecendo, ainda, as qualificadoras que permearam a
atividade criminosa.

Ainda,  em  que  pesem  os  argumentos  expendidos  nas  razões
recursais, de que a prova constante nos autos seria deficiente no sentido de apontar o
apelante como o autor do crime denunciado, entendo que o  decisum  primevo não é
merecedor de qualquer censura,  sob pena de violação do princípio constitucional da
soberania dos veredictos.

Embora a decisão popular seja passível de reexame, via o duplo
grau de jurisdição, inviável a cassação da decisão proferida pelo Tribunal do Júri que
opta por uma das teses apresentadas ao Conselho de Sentença.

No caso vertente, conforme se extrai da r. sentença, o Tribunal
Popular acatou a tese acusatória apoiada no laudo tanatoscópico fls. 34/35 e no Laudo
de  Exame  Perial  em  Local  de  Morte  Violenta  (fls.  143/164)  e  em  depoimentos
testemunhais, o que revela, a bem da verdade, que o Júri Popular optou pela proposta da
acusação, em detrimento da assertiva defensiva.

Lembro,  por  oportuno,  que  “(...).  O  advérbio
"manifestamente", constante do art. 593, III, ‘d’ do CPP, autoriza os jurados a
apoiarem-se em qualquer prova dos autos, não cabendo questionar-se se tal prova
é a melhor ou se foi corretamente valorada. Basta que a decisão do júri se apoie em
alguma prova existente nos autos, como se deu no caso. (...)”.. (STF - EDcl na AO
1.047/RR - Relator: Ministro Joaquim Barbosa - Tribunal Pleno - DJe de 05.03.2009)

Assim, só o fato de a tese acusatória encontrar vertente nos autos
– independentemente se em maior ou menor proporção à versão defensiva – inviabiliza
a pretensão do apelante. 



Em seu  interrogatório,  perante  o  Tribunal  do  Júri,  o  acusado,
Risomar  Francisco  da  Silva,  nega  a  autoria  delitiva,  dizendo  não  ter  tido  qualquer
participação  no  crime  do  qual  foi  vítima  Jonathan  Nascimento  Costa,  alegando,
inclusive, estar sendo acusado injustamente pela família da vítima.

Todavia,  sobre  a  prova  testemunhal  colhida,  vejamos  a
transcrição de trechos dos seguintes depoimentos:

Valderi Calixto Silva,  em Juízo,  durante a Sessão Plenária de
julgamento informou:

Que,  no  dia  em  que  Jonathan  foi  assassinado,  estava  presente  no
Churrasquinho  do  Roberto;  Que  no  dia  do  fato  chegou  ao
churrasquinho em companhia da vítima; Que,  posteriormente,  o  réu
chegou e conversou com Jonathan por cerca de cinco minutos; Que
reconhece,  sem  sombra  de  dúvidas,  o  réu  Risomar,  conhecido  por
“Ziza”  como  sendo  o  autor  dos  disparos  que  ceifaram  a  vida  de
Jonathan; Que após a conversa inicial,  o  acusado chamou a vítima
para um lugar mais afastado e, lá, efetuou os disparos; Que foi possível
visualizar o exato momento dos disparos após o que o acusado entrou
no carro e empreendeu fuga; Que ouviu falar que a motivação do crime
foi  uma discussão por conta de uma mulher; Que a vítima não teve
qualquer  chance  de  se  defender,  especialmente  porque  estava  muito
embriagado; Que conhecia Jonathan desde criança e que não tinha
hábito de perturbar às pessoas; Que tomou conhecimento que o réu já
havia sido preso; Que após o crime ligou para os familiares a fim de
avisar  sobre  o  crime;  Que  algumas  pessoas  que  conheciam  o  réu
informaram à família da vítima que tinha sido Risomar o responsável
pelo crime; Que os disparos foram à queima-roupa; Que, quando o
SAMU chegou em socorro, a vítima já estava sem vida; (...) (Mídia, fl.
334)

A testemunha  Luciano Barros dos Santos, também ouvida em
Plenário do Júri, afirmou:

Que tomou conhecimento que  Risomar,  conhecido  por  “Ziza”  havia
atirado em Jonathan; Que após o crime Valderi ligou para a casa do
depoente  informando  sobre  o  ocorrido;  Que  Valderi  estava  com  a
vítima no Churrasquinho, bebendo; Que quando chegou no local,  a
vítima  já  estava  sem  vida;  Que  quando  chegou  no  local  tomou
conhecimento  de  que  “Ziza”  havia  abordado  o  seu  sobrinho
chamando-lhe para uma conversa e que quando Jonathan, ao atender o
convite,  se  afastou  do  espetinho  foi  alvejado  pelos  tiros  que  foram
disparados por Risomar; Que tomou conhecimento que o motivo do
crime  foi  uma desavença  por  conta  de  uma  mulher;  Que,  pelo  que
tomou  conhecimento,  a  vítima  não  teve  qualquer  chance  de  se
defender; Que “Ziza” após ter cometido o crime contra Jonathan foi
preso por estar envolvido em um crime de assalto; Que no dia seguinte
ao crime, a família recebeu um telefonema anônimo indicando Risomar
(“Ziza”)  como  sendo  a  pessoa  responsável  pelo  assassinato  de
Jonathan; Que recebeu, via mensagem de celular, uma foto do acusado;
Que  ao  mostrar  tal  fotografia  para  Valderi,  este  reconheceu  de
imediato  o  homem  da  foto  como  sendo  o  autor  dos  disparos  que
mataram Jonathan;  Que  a  vítima  morreu  no  mesmo  local  onde  foi
alvejado; Que no dia seguinte ao crime, a mãe do réu, ao encontrar o
pai da vítima, chorando, foi logo dizendo: “eu já estou sabendo !”; (...)
(Mídia, fl. 334)

Também a testemunha Carlos Antônio Barros dos Santos, ouvida
durante a sessão plenária do Júri, disse:



Que não estava no momento do crime; Que, após o crime alguém ligou
para sua casa e informou a seu pai sobre o assassinato de Jonathan;
Que Valderi, que estava em companhia do seu sobrinho no momento do
crime,  reconheceu Risomar,  conhecido por “Ziza” como o autor  do
crime; Que tomou conhecimento que o crime teve por motivação uma
discussão por conta de mulher; Que a vítima foi pega de surpresa; Que
tomou conhecimento de que a vítima não teve chance de se defender;
(...) (Mídia, fl. 334)

A prova técnica é igualmente robusta. O laudo tanatoscópico de
fls. 34-35, bem como o laudo pericial realizado em local de morte violenta (fls. 144-
164) atestam que a vítima morreu em decorrência dos disparos que recebeu. O laudo de
exames de eficiência de tiros em arma de fogo e de confronto balístico, realizados na
arma que foi apreendida em poder do acusado, por ocasião da sua prisão (fls. 211-219),
revelaram,  ainda,  que  os  projéteis  retirados  do  corpo  da  vítima  (fl.  142)  foram
“expelidos” pelo mesmo cano da arma apreendida, o que faz cair por terra, ainda mais,
as negativas do réu. 

Assim, pelo que se percebe, contrariando as alegações da defesa,
o  conjunto  probatório  constante  nos  autos  foi  devidamente  valorado  pelo  Tribunal
Popular,  o  qual  acatou  a  tese  do  Parquet,  em  detrimento  da  linha  argumentativa
apresentada pelo apelante, tendo prevalecido a linha acusatória que apontava no sentido
de que foi o insurgente o responsável pelos disparos que ceifaram a vida da vítima
Jonathan Nascimento.

Ora, é cediço que, para desconstituir uma decisão do Tribunal do
Júri, em virtude da soberania do júri, é imprescindível a constatação de que não houve
embasamento em nenhuma prova existente no processo, devendo haver evidência cabal
de que a decisão esteja totalmente dissociada do conjunto probatório. 

Logo,  conforme  já  foi  dito,  o  acolhimento  de  uma  das  teses
apresentadas não configura a hipótese do artigo 593, inciso III, letra “d”, do Código de
Processo Penal, pois a aceitação de uma alternativa probatória está dentro do poder de
opção decisória do Conselho de Sentença. 

Como se vê, inobstante a irresignação do réu, não há dúvida que
a tese acolhida encontra consonância com os elementos de provas constantes no álbum
processual, conforme alhures relatado, não havendo nada a merecer retoque na sentença
desafiada.

Aliás,  como  bem  ensina  Guilherme  de  Souza  Nucci:
“Consideramos que a cautela, na anulação das decisões do júri, deve ser redobrada, para
não transformar o tribunal togado na real instância de julgamento dos crimes dolosos
contra a vida”. (Código de Processo Penal Comentado, 5ª edição, 2012, p. 1.026).

Desta feita, existindo prova, em suficiência, apta para sustentar o
veredicto dos jurados, não há falar em decisão manifestamente contrária à prova dos
autos, pelo que deve ser mantida a decisão ora guerreada. 

Requer o apelante,  ainda,  a redução da penalidade que lhe foi
imposta pelo Juiz Presidente do Tribunal do Júri, afirmando ser ela exacerbada, em face
da existência de circunstâncias judiciais favoráveis ao réu. 



Nesse ponto, entendo que a insurgência recursal merece parcial
provimento, havendo, de fato, retoques a se fazer na dosimetria da pena. Vejamos:

Quanto à pena-base do crime de homicídio qualificado não houve
desproporção na fixação da reprimenda em 19 (dezenove) anos de reclusão já que, para
o crime de homicídio qualificado, pena in abstrato poderá variar entre 12 (doze) e 30
(trinta) anos.

Ora,  fixada,  como  o  foi,   em face  de  todas  as  circunstâncias
judiciais  do  crime  terem  sido  analisadas  negativamente,  não  houve  exacerbação
indevida, não havendo qualquer ilegalidade a ser corrigida.

Mantenho, portanto, a pena-base aplicada na origem.

Já  na  segunda  fase  de  fixação  da  reprimenda,  o  magistrado
incorreu  em  bis  in  idem  ao  valorar,  novamente  a  qualificadora  relativa  à
impossibilidade de defesa da vítima,  já considerada na pena-base (Vol. II, fl.  341),
fazendo-a incidir no cálculo, novamente, em conjunto com a agravante da reincidência.
Vejamos:

“(...) Pela prática do crime de homicídio qualificado pelo motivo fútil,
bem como a impossibilidade de defesa do ofendido fixo-lhe, em 1  a  . fase,
a pena-base em 19 ANOS DE RECLUSÃO, sendo desfavoráveis todas
as circunstâncias judiciais.
Em 2  a  . fase, verificando que uma das qualificadoras agrava e a outra
qualifica o crime,  nos termos do art. 61, inciso II, alínea “c”, como
sendo, praticar o crime mediante concurso que dificultou a defesa da
vítima,  verificando ainda a incidência do art.  61 inciso I  do CPB,
reincidência, é de se aplicar a regra estabelecida no art. 67 também
do CPB, aproximando-se do limite das circunstâncias preponderante
agravo a pena para 24 anos de reclusão, tornando-a em definitiva à
míngua de  causas  de  aumento  ou diminuição de  pena,  devendo ser
cumpridos em regime inicialmente fechado (...)”.

Ora,  já  havendo  sido  considerada,  na  fixação  da  pena-base,  a
qualificadora relativa à impossibilidade de defesa da vítima às agressões perpetradas
pelo réu (art. 61, II, c, CP), deve esta circunstância ser excluída do cálculo da pena, em
sua 2ª. fase, em face da evidente ocorrência do bis in idem. 

Tal situação é penalmente inadmissível, razão porque EXCLUO
DO CÁLCULO DA PENA IMPOSTA, em sua 2a. fase,  a aplicação da agravante
prevista  no  art.  61,  II,  “c”  do  Código  Penal  e,  por  consequência  REDUZO  a
reprimenda, nesta etapa, em 2 anos e 6 meses (dois anos e seis meses), o que resulta do
quantum de 21 (vinte e um anos) e 6 (seis) meses de reclusão. Por não vislumbrar
outras causas de aumento e de diminuição, torno a pena privativa de liberdade imposta,
na maneira agora calculada, como definitivamente fixada em 21 (vinte e um anos) e 6
(seis) meses de reclusão, devendo ser mantido o regime inicial de cumprimento de
pena no FECHADO em razão do quantum da reprimenda estabelecida (art. 33, § 2°,
alínea “a” do CP).

Com  tais  considerações,  CONHEÇO  E  DOU  PARCIAL
PROVIMENTO AO APELO, APENAS, PARA EXTIRPAR DO CÁLCULO DA
PENA, EM SUA 2ª. FASE, A AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61, II, “c”, do
CP, já considerada na 1a. fase da dosimetria, razão porque reduzo a reprimenda
imposta, pelo Juízo primevo, em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses, o que resulta em



pena definitiva de 21 (vinte e um anos) e 6 (seis)  meses de reclusão.  Mantenho,
todavia, as demais cominações da decisão de primeiro grau. EXPEÇA-SE GUIA DE
EXECUÇÃO PROVISÓRIA.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e  Marcos  William de  Oliveira  (juiz  de  Direito  convocado,  com jurisdição
limitada,  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho),  revisor  e  José
Guedes Cavalcanti Neto (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Luiz
Sílvio Ramalho Júnior).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

                                                       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


